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TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO

1.1 Registro para futura e eventual aquisição de Material de Informática para suporte e manutenção de computadores itens remanescentes do PE nº 84/2020, nas especificações e quantidades constantes no Anexo I deste Termo de Referência. 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 O Município de Maceió tem por competência institucional a promoção e execução de licitações no âmbito do Município, conferindo a Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados - ARSER a execução desta tarefa, tudo de acordo com o que dispõe a Lei Municipal nº 6.592/2016;
2.2 No âmbito da ARSER está a competência de planejamento, coordenação e controle de procedimentos de compras centralizadas de serviços e materiais de uso comum para atendimento às demandas de todos os órgãos da Administração Pública Municipal;
2.3 Para o planejamento das compras centralizadas foram mapeados serviços e materiais de uso comum entre os diversos Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal, para os quais se requer a coordenação e controle de compras visando o constante atendimento da administração;
2.4 A contratação centralizada proporciona uma melhoria nos procedimentos técnicos e administrativos, além da redução do número de processos licitatórios, auferindo a administração redução de custos operacionais e eficiência gerencial;
2.5 A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas modalidades de licitação demanda elevados custos operacionais, administrativos e financeiros, além de dificultar a uniformização dos procedimentos e a aplicação das melhores práticas;
2.6 A unificação e centralização do procedimento de aquisição de materiais e serviços proporciona melhorias no planejamento da demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços na aquisição de produtos da mesma natureza, além da possibilidade de economia de escala, contemplando novas tecnologias;
2.7 A Administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza fortemente ao mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisições e que se busca as melhores negociações;
2.8 A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instrumentos que podem ser utilizados e possibilitam maior eficiência nas aquisições e melhoria na gestão, tais quais a adoção de Sistema de Registro de Preços – SRP;
2.9 Dentre as vantagens do Sistema de Registro de Preços, definido no Decreto Municipal nº 7.496 de 11 de abril de 2013, destaca-se:

· A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses;

· É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação;

· Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas;

· Redução de volume de estoque;

· Redução do número de licitações;

· Redução dos custos de processamento de licitação;

· Previsão de aquisições frequentes do produto a ser licitado, diante de suas características e natureza;

· Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser adquirido;
2.10 Nesse sentido, a aquisição do objeto deste termo, visa o aprimoramento dos serviços  administrativos e operacionais prestados pelos órgãos e entidades do Município de Maceió, através da substituição e manutenção em equipamentos e atualização do aparelhamento de tecnologia de informação para a execução destes serviços com a devida eficiência;
2.11 Dessa forma, visando atender a demanda interna dos Órgãos e Entidades municipais e por se tratar de objeto comum a estes, será mapeada à necessidade de Material de Informática para suporte e manutenção de computadores, nas especificações e quantidades constantes no Anexo I deste termo de referência.
3 DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E LOCAL DE ENTREGA
3.1 As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informações complementares para a perfeita e regular execução do objeto deste Termo de Referência estão descritas no ANEXO I deste Termo;
3.2 Todos os itens deverão ser novos, comprovadamente de primeiro uso, de acordo com as especificações e condições estipuladas no presente instrumento;
3.3  O fornecedor deverá apresentar detalhamento das especificações dos itens, tais como: marca, modelo, tipo, todos os seus acessórios, fabricante, procedência, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem suas configurações.
4 MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1 A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço por item, observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Termo de Referência.
4.2 O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa Aberto e Fechado, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
4.2.1  Tendo em vista o Poder discricionário da Administração Pública, bem como o disposto no art. 14 do Decreto 10.024/2019, fora definido este modo de disputa vislumbrando atender ao princípio da vantajosidade, uma vez que este modo proporciona a escolha da proposta mais vantajosa à Administração Pública. 
4.3 Pelo interesse da administração pública, os valores de referência não serão divulgados.
5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento dos Órgãos e Entidades do Município de 
5.2 Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão ou Entidade interessado.

6 DA PROPOSTA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

6.1 Havendo aceitação da proposta comercial eletrônica classificada em primeiro lugar, o pregoeiro solicitará do(s) licitante(s) vencedor(es) o encaminhamento da proposta comercial escrita, devidamente ajustada ao último lance ou ao valor negociado;

6.2 Todas as folhas da proposta deverão estar numeradas, inclusive os manuais, catálogos, folhetos  ou documentos anexados, quando houver;

6.3 A Proposta Comercial Escrita deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações e documentos: 
a) Folha de rosto em papel timbrado da empresa, contendo a firma ou denominação da particular, inclusive com o número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail, bem como referência ao número do presente certame, o nome do Órgão a quem se destina, valor global em algarismos e por extenso, prazo de validade, e outras informações pertinentes; 

b) Indicação da quantidade e dos preços unitário e total, conforme especificações contidas no termo de referência (ANEXO I); 

c) Nome do Fabricante, marca, modelo e/ou referência do objeto cotado (se for o caso), e descrição completa e minuciosa das especificações técnicas do objeto cotado, inclusive todos os seus acessórios, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem suas configurações.
6.4 A proposta de preços deverá contemplar, expressamente, o preço individual dos itens que compõem o objeto, nos quais já estarão incluídos todos os tributos, inclusive contribuições fiscais, encargos sociais e trabalhistas, ferramentas, acessórios, instalações, utensílios, transporte, bem como quaisquer outros custos que poderão ocorrer até o total cumprimento do contrato;

6.5 A proposta deverá contemplar: prazos de entrega com data de validade e declaração de que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos associados ao objeto;

6.6 O critério de avaliação das propostas orçamentárias apresentadas pelas empresas concorrentes deverá ser o de menor preço por item.
7 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
7.1 Sempre que julgar necessário o Órgão Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, o fornecimento dos produtos registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração do instrumento contratual;
7.2 A Contratante não estará obrigada a adquirir os produtos registrados, contudo, ao fazê-lo, cada participante solicitará um percentual mínimo de 1% ( um por cento) do seu quantitativo registrado;
7.3 A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição;
7.4 O prazo previsto para entrega deverá ser de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail ou correios) ou retirado na sede da Contratante; 
7.5 Os produtos deverão ser entregues ao servidor responsável pelo recebimento no órgão ou entidade solicitante, acompanhados da documentação fiscal, juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, no horário das 08h00 às 14h00 de segunda-feira a sexta-feira;
7.6 Os produtos serão objeto de recebimento provisório e definitivo, nos termos do art. 73, II “a” e “b”, da lei Federal nº 8.666/1993;
7.7 A Contratante poderá se recusar a receber os produtos, caso estes estejam em desacordo com a proposta apresentada pela Contratada, fato que será devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 
8 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 O(s) objeto(s) serão recebidos:
8.1.1. Pelo servidor responsável no ato da entrega;

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dia úteis. Só então será atestada a nota fiscal;
8.2 Serão recusados os materiais que apresentarem defeitos ou cujas especificações não atendam às descrições do objeto contratado;
8.3 O ato de recebimento dos produtos, não importa em sua aceitação. A critério da Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação;
8.4 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.

9 DA GARANTIA/VALIDADE E/OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1 O prazo de garantia dos itens contra defeitos de fabricação e funcionamento, será contada da data do recebimento definitivo, de acordo com o prazo estabelecido em cada item do Anexo I, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante , se por prazo superior;
9.2 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal, no que couber;
9.3 O certificado de garantia ou equivalente deve conter, de maneira clara e adequada, em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercida, o ônus a cargo das partes, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato da entrega, acompanhado do manual de instalação e uso dos itens;
9.4 Durante o período de garantia o produto que apresentar defeito deverá ser trocado por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas características do originalmente fornecido e todas as despesas inerentes à reposição e transporte, correrão por conta da Contratada, não cabendo qualquer ônus a Contratante, conforme o caso;
9.5 Caso a Contratada não possua assistência técnica autorizada na cidade de Maceió, os custos com os reparos que necessitem de deslocamento, neles incluídas as despesas com frete, serão de arcados pela Contratada e não deverá gerar nenhum tipo de ônus para a Contratante durante todo o período da garantia;
9.6 Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
10 DA HABILITAÇÃO 

10.1  As licitantes deverão apresentar no mínimo um atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente assinado em papel timbrado e carimbado, que comprove que a licitante forneceu, de maneira satisfatória e a concreto, Material de Informática para suporte e manutenção de computadores.
11 DAS OBRIGAÇÕES
11.1 Da Contratada
a) Assinar a ARP/Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização pela Contratante;
b) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo registrado;

c) Entregar o objeto deste Termo de Referência nos endereços constantes no anexo II deste documento, dentro do prazo estabelecido no item 6, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações necessárias, conforme proposta da empresa vencedora;

d) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às especificações deste Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes da execução do contrato;

g) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega do objeto;

h) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

i) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

j) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

11.2 Da Contratante:
a) Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da Ata/Contrato;

b) Publicar o extrato da Ata/Contrato na forma da Lei;

c) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos deste documento;

e) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;

f) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;

g) Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento;

h) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega do objeto deste Termo de Referência, desde que uniformizados e identificados com crachá;

i) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;

j) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

k) Acompanhar a contratação por intermédio de representante designado;

l) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;
m) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais.
12 DO PAGAMENTO
12.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente entregue, através de depósito bancário em conta corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante; 
12.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias;
12.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou  com recursos de convênios.
13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município;
13.2 O remanejamento somente ocorrerá entre os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de Maceió;
13.3 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços poderão ser remanejadas pela ARSER, Órgão Gerenciador, entre os órgãos da Administração Pública Municipal de Maceió, participantes e não participantes do procedimento licitatório;
13.4 O remanejamento de que trata o item 13.2 somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante;
13.5 No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites previstos nos § 3º do art. 22 do Decreto nº 7.492, de 11 de Abril de 2013;
13.6 A gestão da ARP caberá à Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados – ARSER, situada na R. Mal. Roberto Ferreira (Antiga Rua da Praia) 71 - Centro, Maceió - AL, 57020-680 Telefone (82) 3315-3713/14/15;
13.7 Compete ao Órgão Gerenciador e aos Participantes os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro no SICAF;
13.8 Caberá ao Gerenciador da Ata realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados;
13.9 Para efeito do disposto no subitem 13.3, caberá ao Órgão Gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo Órgão Participante, desde que haja prévia anuência do Órgão que vier a sofre redução dos quantitativos informados.
14 DA CONTRATAÇÃO
14.1 O prazo para a licitante vencedora assinar o respectivo termo de contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho é de 05 (cinco) dias, contados da convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da mesma lei;
14.2 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e autorizará a Contratante a examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo esta declarada vencedora;
14.3 O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho e/ou por Ordem de Fornecimento.

15 DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo Gestor da Pasta;
15.2 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
a) Expedir ordens de fornecimento; 

b) Proceder o acompanhamento quanto a entrega do objeto;

c) Acompanhar o recebimento quanto a quantidade e a qualidade desejada; 

d) Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

e) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual; 

f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 

g) Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeito de pagamentos; 

h) Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas no Contrato ou que forem executados em quantidades divergentes daquelas constantes na ordem de serviços;
i)  Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.

16 DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

16.1 Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência da ata;
16.2 Após o período mencionado no “caput”, será admitido o reajuste, utilizando-se como base o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo);
16.3 Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, desde que haja incidência de fato imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 37, XXI, DA CF/88, arts. 57,§§ 1º e 2º, 65, II, “d” e § 6º, todos da Lei n.8666/93 e arts. 17/19 do Decreto Municipal nº 7.496/2013;
16.4 A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no item anterior, o pedido da contratada.
17 DA RESCISÃO:

17.1 Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, inciso I a IV, parágrafos 1º ao 4º do aludido diploma legal;

17.2 Na hipótese de ocorrer rescisão administrativa, será obrigação do contratado o reconhecimento dos direitos da Administração previstos no art. 77 da Lei 8.666;
17.3 A Administração poderá rescindir o Contrato nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei Federal nº. 8.666/1993 com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste Termo de Referência.

18 DAS SANÇÕES

18.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente:
a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à Administração;

b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto;

d) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia após o vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento;

f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e contratação com o Município de Maceió;

g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos;
18.2 Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das sanções listadas no item 17.1, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem;
18.3 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”;
18.4 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futura Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação determinar;
18.5 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do Contrato, no qual será assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla defesa;
18.6 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte;
18.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota de Empenho ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa;
18.8 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada permanecer inadimplente;

b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; e

c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada:
c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou

c.2) For multada, e não efetuar o pagamento;
18.9 O prazo previsto no item 17.8, alínea “c”, poderá ser aumentado em até 5 (cinco) anos;
18.10 O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores deste Município são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período;
18.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação;
18.12 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas;
18.13 As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

19 DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
19.1 O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações e análise de propostas;
19.2 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados - ARSER, através do email: gerencia.planejamento@arser.maceio.al.gov.br, telefone para contato (82) 3315-3713/14/15.
Maceió, 16 de novembro de 2020
______________________________________________

João Geraldo de Oliveira Lima

Diretor de Tecnologia da Informação / SEMGE

______________________________________________

Jacson Luis Alves da Silva

Coordenador Geral de Contratação de Serviços e Aquisição de Produtos / SEMGE

______________________________________________

André Ferreira Sarmento

Operador / SEMGE
ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E QUANTITATIVOS
DO OBJETO
O objeto perfaz registrar preços para aquisição de Material de Informática para suporte e manutenção de computadores, nas especificações e quantidades constantes abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Unidade
	Quantidade

	COTA PRINCIPAL (AMPLA PARTICIPAÇÃO – 90%)

	1
	HD interno de 1 TB 2,5
	Und
	181

	2
	Pen drive de 64 GB USB Tipo A 3.0 ou superior.
	Und
	540

	3
	Fonte de Alimentação com potência mínima de 250W compatível com DELL OPTIPLEX 990 e DELL OPTPLEX
	Und
	342

	4
	Memória SODIMM 8GB DDR4 2400 MHz Não-ECC para Notebook/Minidesktops
	Und
	280

	5
	Fonte de alimentação com potência de no mínimo 350 W Reais compatível com PC com gabinete torre ou minitorre
	Und
	848

	6
	HD externo portátil de no mínimo 2 TB
	Und
	195

	7
	HD interno de 1 TB 3,5
	Und
	485

	8
	Nobreak 3000VA
	Und
	78

	9
	Monitor LED Widescreen de no mínimo 18,5 polegadas
	Und
	297

	10
	Monitor LED Widescreen de no mínimo 23,6 polegadas
	Und
	266

	11
	Televisor LED widescreen de no mínimo 43 polegadas com tecnologia SMART
	Und
	161

	12
	SSD NVMe M2 (2280) de no mínimo 250GB
	Und
	307

	COTA RESERVADA (PARTICIPAÇÃO ME E EPP– 10%)

	13
	HD interno de 1 TB 2,5
	Und
	20

	14
	Pen drive de 64 GB USB Tipo A  3.0 ou superior.
	Und
	59

	15
	Fonte de Alimentação com potência mínima de 250W compatível com DELL OPTIPLEX 990 e DELL OPTPLEX
	Und
	38

	16
	Memória SODIMM 8GB DDR4 2400 MHz Não-ECC para Notebook/Minidesktops
	Und
	31

	17
	Fonte de alimentação com potência de no mínimo 350 W Reais compatível com PC com gabinete torre ou minitorre
	Und
	94

	18
	HD externo portátil de no mínimo 2 TB
	Und
	21

	19
	HD interno de 1 TB 3,5
	Und
	53

	20
	Nobreak 3000VA
	Und
	8

	21
	Monitor LED Widescreen de no mínimo 18,5 polegadas
	Und
	33

	22
	Monitor LED Widescreen de no mínimo 23,6 polegadas
	Und
	29

	23
	Televisor LED widescreen de no mínimo 43 polegadas com tecnologia SMART
	Und
	17

	24
	SSD NVMe M2 (2280) de no mínimo 250GB
	Und
	34

	COTA PRINCIPAL (AMPLA PARTICIPAÇÃO – 96%)

	25
	Televisor LED widescreen de no mínimo 50 polegadas com tecnologia SMART Ultra HD 4K
	Und
	659

	COTA RESERVADA (PARTICIPAÇÃO ME E EPP– 4%)

	26
	Televisor LED widescreen de no mínimo 50 polegadas com tecnologia SMART Ultra HD 4K
	Und
	27


ANEXO II
ENDEREÇOS DE ENTREGA DOS ÓRGÃOS 
	ÓRGÃO GERENCIADOR
	ENDEREÇO

	1
	ARSER


	 R. Mal. Roberto Ferreira (Antiga Rua da Praia) 71 - Centro, Maceió - AL, 57020-680 Telefone (82) 3315-3678

	ÓRGÃOS PARTICIPANTES


	
ENDEREÇO

	2
	SEMAS
	Rua Oldemburgo Paranhos, Nº 597, Farol – Maceió/AL. (Almoxarifado)

	3
	SMS
	Rua Dias Cabral, 569, Centro 
CEP 57020-250 // Fone: (82) 3315-5180

	4
	SEMEC
	Rua Pedro Monteiro, Nº 47, Centro – Maceió/AL.

	5
	SEMGE
	Rua Pedro Monteiro, 5, Centro. 
CEP 57020-150 // Fone: (82) 3315-7115 / 7104 / 7113

	6
	GP
	Rua Desembargador Almeida Guimarães, Nº 87, Pajuçara – Maceió/AL.

	7
	SEMED
	Rua General Hermes, Nº 1199, Cambona – Maceió/AL. CEP 57017-000

	8
	SEMDS
	Rua Marquês de Abrantes, s/n, Bebedouro 
CEP 57018-655 // Fones: (82) 3315-4735 /4736 Parque Municipal: 3358-6232

	9
	GVP
	Rua Jornalista Lafiete, Nº 47, Poço – Maceió/AL. CEP 57025690

	10
	PGM
	Rua Dr. Pedro Monteiro, 291, Centro. 
CEP 57020-380 | Telefones: 3327-4902 / 3327-7409 / 3327-1588 / 3327-1447

	11
	SEMSCS
	Av. Theobaldo Barbosa, S/N, Conjunto Joaquim Leão, Vergel do Lago – Maceió/AL. CEP 57015000

	12
	SEMELJ
	Sede administrativa: Rua São Francisco de Assis, 305, Jatiúca // 3315 2751 | Vila Olímpica: Av. Alice Karoline, 43, Cidade Universitária // 3354-1265

	13
	SMTT
	Avenida Durval de Góes Monteiro, 829, KM 10, Tabuleiro do Martins 
CEP 57061-000 // Fone: (82) 3315-3571

	14
	SEMTABES
	Rua Barão de Anadia, 85, Centro 
CEP 57020-630 // Fone: (82) 3315-6260

	15
	IPREV
	Rua Comendador Palmeira, 502, Farol 
CEP 57051-150 // Fone: (82) 3315-3276 / (82) 3315-4122

	16
	SLUM
	Praça Ciro Acioly, 96, Ponta Grossa 
CEP 57014-710 // Fone: (82) 3315-2600 // Disque Limpeza 0800 082 2600

	17
	SIMA
	Rua Marquês de Abrantes, s/n, Bebedouro 
CEP 57018-330 // Fones: (82) 3315-3821 / 6410 / 3828 Call Center: 0800 031 9055

	18
	SEMPTUR
	Av. da Paz, Nº 1.422, Centro – Maceió/AL. CEP 57020440.

	19
	SEMINFRA
	Rua do Imperador, 307, Centro 
CEP 57023-060 // Fones: (82) 3315-5005 /3536

	20
	SEDET
	Avenida Governador Afrânio Lages, 297, Farol 
CEP 57050-015 // Fones: (82) 3315-4754 /4750 /4761

	21
	FMAC
	Av. da Paz, 900, Jaraguá 
CEP 57025-050 // Fones: (82) 3336-2357


	ITEM
	MATERIAL/SERVIÇO
	UNID. MED.
	SMTT
	PGM
	SEMTABES
	SIMA
	ARSER
	SEMTEL
	IPREV
	SMS
	SEDET
	SEMGE
	SEMSCS
	SECOM
	SEMINFRA
	GP
	SEMEC
	SEMED
	SEMAS
	GVP
	TOTAL P/
ITEM

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 350 W REAIS COMPATÍVEL COM PC COM GABINETE TORRE - FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 350 W REAIS COMPATÍVEL COM PC COM GABINETE TORRE OU MINITORRE. PADRÃO ATX 12V, CORRENTE DE ALIMENTAÇÃO 110/220 (BIVOLT AUTOMÁTICO OU CHAVEADA), FREQUÊNCIA 50/60 HZ, 01 CONECTOR ATX 20+4 PINOS, 01 CONECTOR AUXILIAR 4 PINOS 12V, COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) CONEXÕES SATA E EFICIÊNCIA MÍNIMA DE 70%. DEVE POSSUIR PROTEÇÃO INTERNA PELO MENOS CONTRA SOBRECARGA E CURTO-CIRCUITO. DEVE ACOMPANHAR 01 CABO DE FORÇA COM PLUGUE NO PADRÃO NBR 14136.
GARANTIA MÍNIMA DE 180 (CENTO E OITENTA DIAS), OU DO FABRICANTE, A QUE
FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO
	UN
	5
	
	15
	30
	
	10
	
	300
	30
	200
	50
	10
	50
	12
	50
	100
	80
	
	942

	2
	HD EXTERNO PORTÁTIL DE NO MÍNIMO 2 TB - HD EXTERNO PORTÁTIL DE NO MÍNIMO 2 TB. DISCO RÍGIDO (HD) EXTERNO PORTÁTIL COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) TB (TERABYTES). USB 3.0 OU SUPERIOR, TIPO “A”. COM CASE DE PROTEÇÃO ANTI-CHOQUE. ALIMENTAÇÃO USB. DEVE ACOMPANHAR CABO USB 3.0. GARANTIA MÍNIMA DE 02 (DOIS) ANOS, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO DA NOTA FISCAL.
	UN
	5
	2
	3
	10
	3
	4
	
	50
	2
	5
	20
	5
	6
	8
	10
	80
	2
	1
	216

	3
	HD INTERNO DE 1 TB 3,5” - HD INTERNO DE 1 TB 3,5”. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO INTERNO DE 3,5 (TRÊS VÍRGULA CINCO) POLEGADAS PARA COMPUTADOR DESKTOP COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 1 TB (UM TERABYTE), ROTAÇÃO DE 7200 RPM, INTERFACE DE CONEXÃO: SATA 3 (6,0 GB/S), CACHE DE 64MB. GARANTIA MÍNIMA DE 02 (DOIS) ANOS, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO DA NOTA FISCAL.
	UN
	5
	
	8
	6
	
	6
	
	300
	20
	10
	30
	
	15
	8
	10
	100
	20
	
	538

	4
	HD INTERNO DE 1 TB 2,5” - HD INTERNO DE 1 TB 2,5”. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO INTERNO DE 2,5 (DUAS VÍRGULA CINCO) POLEGADAS PARA NOTEBOOK COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 1 TB (UM TERABYRTE), ROTAÇÃO DE 5400 RPM, CACHE DE 128 MB, INTERFACE DE CONEXÃO: SERIAL ATA 3 (6,0 GB/S), TAXA DE TRANSFERÊNCIA DE DADOS (MB/S): ATÉ PELO MENOS 140 MB/S, BYTES POR SETOR: 512E, CICLOS DE CARGA/DESCARGA: 600.000. GARANTIA MÍNIMA DE 02 (DOIS) ANOS, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO DA NOTA FISCAL. SIMILAR OU SUPERIOR AO MODELO ST1000LM048 DA MARCA SEAGATE.
	UN
	5
	
	8
	6
	
	4
	
	20
	5
	10
	15
	
	5
	8
	10
	100
	5
	
	201

	5
	PEN DRIVE DE 64 GB USB TIPO A 3.0 OU SUPERIOR - PEN DRIVE DE 64 GB USB TIPO A 3.0 OU SUPERIOR.“USB FLASH DRIVE” COM CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 64 GB. DEVE POSSUIR CONECTOR USB TIPO “A” VERSÃO USB 3.0 OU SUPERIOR. VELOCIDADE DE LEITURA: ATÉ PELO MENOS 150 MB/S. DEVE POSSUIR REVESTIMENTO DE PROTEÇÃO DOS COMPONENTES ELETRÔNICOS, COM EXCEÇÃO DO CONECTOR USB, O QUAL PODERÁ SER APARENTE, RETRÁTIL OU POSSUIR TAMPA DE PROTEÇÃO. COMPATÍVEL COM TECNOLOGIA “PLUG & PLAY”, COM DETECÇÃO AUTOMÁTICA PELO SISTEMA OPERACIONAL (SEM NECESSIDADE DE INSTALAÇÃO MANUAL DE DRIVERS).
COMPATÍVEL COM OS SISTEMAS OPERACIONAIS MICROSOFT WINDOWS 7 E 10.
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR
	UN
	20
	
	10
	25
	10
	10
	
	150
	30
	20
	50
	4
	25
	8
	20
	200
	15
	2
	599

	6
	NOBREAK SENOIDAL 3000VA - NOBREAK 3000VA. NOBREAK SENOIDAL; FORMA DE ONDA: SENOIDAL PURA; COM NO MÍNIMO 8 TOMADAS PADRÃO NBR 14136 (20A); TENSÃO DE ENTRADA BIVOLT AUTOMÁTICO; TENSÃO DE SAÍDA 115V; MICROPROCESSADO; PORTAS DE COMUNICAÇÃO USB (CABO INCLUSO) E RS232; POSSUIR PROTEÇÕES PARA A CARGA: QUEDA DE REDE, RUÍDO DE REDE ELÉTRICA, SOBRETENSÃO DE REDE ELÉTRICA, SUBTENSÃO DE REDE ELÉTRICA, SURTOS DE TENSÃO NA REDE, CORREÇÃO DE VARIAÇÃO DA REDE ELÉTRICA POR DEGRAU; CHAVE LIGA E DESLIGA TEMPORIZADA; FREQUÊNCIA NOMINAL DE ENTRADA: 60 HZ; DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 4 BATERIAS INTERNAS SELADAS CHUMBO-ÁCIDO LIVRE DE MANUTENÇÃO OU VRLA DE NO MÍNIMO 17 AH 12V;
DEVE POSSUIR CONECTOR PARA ACOPLAMENTO DE BATERIA EXTERNA;
	UN
	10
	
	10
	4
	2
	4
	
	10
	1
	10
	20
	
	5
	
	
	10
	
	
	86

	7
	FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 250W COMPATÍVEL COM DELL OPTIPLEX 990 E DELL OPTPLEX - FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 250W COMPATÍVEL COM DELL OPTIPLEX 990 E DELL OPTPLEX.FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 250W, VOLTAGEM 110/220V COM CHAVEAMENTO AUTOMÁTICO, PFC ATIVO, COMPATÍVEL COM DELL OPTIPLEX 990 E DELL OPTPLEX 7010, GABINETE DESKTOP. CONECTORES (MÍNIMO): 1 X 24 PINOS ATX, 1 X 4 PINOS ATX, 3 X SATA. 80 PLUS GOLD OU SUPERIOR. GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO DA NOTA FISCAL. SIMILAR OU SUPERIOR AO MODELO D250ED-00 DA MARCA
DELL.
	UN
	50
	20
	8
	15
	
	
	
	
	10
	30
	40
	
	15
	12
	80
	100
	
	
	380

	8
	MONITOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 18,5 POLEGADAS - MONITOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 18,5 POLEGADAS.MONITOR COM TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO POR LED DE TELA PLANA NO FORMATO WIDESCREEN (16:9) COM TAMANHO DA TELA DE NO MÍNIMO 18.5 POLEGADAS (DIAGONAL). SUPORTE RESOLUÇÃO DE NO MÍNIMO 1366 X 768 A 60 HZ.; BRILHO MÍNIMO DE 250 CD/M²; TAXA DE CONTRASTE ESTÁTICA 600:1; TEMPO DE RESPOSTA DE NO MÁXIMO 5 MS. CONEXÕES: 1 VGA E PELO MENOS 1 HDMI E/OU 1 DISPLAYPORT. ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA CA 100-240V AUTOMÁTICO (50/60 HZ); DEVE ACOMPANHAR OS CABOS DE VÍDEO CORRESPONDENTES ÀS ENTRADAS DO MONITOR (VGA E CABO HDMI E/OU DISPLAYPORT). GARANTIA MÍNIMA DE 12
(DOZE) MESES, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA
	UN
	30
	20
	20
	15
	
	10
	
	30
	20
	20
	20
	
	30
	15
	
	100
	
	
	330

	9
	MONITOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 23,6 POLEGADAS - MONITOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 23,6 POLEGADAS.MONITOR COM TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO POR LED DE TELA PLANA NO FORMATO WIDESCREEN (16:9) COM TAMANHO DA TELA DE NO MÍNIMO 23.6 POLEGADAS (DIAGONAL). SUPORTE RESOLUÇÃO DE NO MÍNIMO 1920 X 1080; BRILHO MÍNIMO DE 250 CD/M²; TAXA DE CONTRASTE ESTÁTICA 1000:1; TEMPO DE RESPOSTA DE NO MÁXIMO 5 MS. CONEXÕES: 1 VGA E PELO MENOS 1 HDMI E/OU 1 DISPLAYPORT. ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA CA 100-240V AUTOMÁTICO (50/60 HZ); DEVE ACOMPANHAR OS CABOS DE VÍDEO CORRESPONDENTES ÀS ENTRADAS DO MONITOR (VGA E CABO HDMI E/OU DISPLAYPORT). GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, OU DO
FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO
	UN
	30
	
	5
	15
	
	
	
	30
	30
	20
	20
	
	15
	15
	
	100
	15
	
	295

	10
	TELEVISOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 43 POLEGADAS COM TECNOLOGIA SMART. - TELEVISOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 43 POLEGADAS COM TECNOLOGIA SMART.TELEVISOR COM TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO POR LED DE TELA PLANA NO FORMATO WIDESCREEN (16:9) COM TAMANHO DA TELA DE NO MÍNIMO 43 POLEGADAS. DEVE POSSUIR RECURSOS E FUNÇÕES DE SMART TV. RESOLUÇÃO DE NO MÍNIMO 1920 X 1080 (FULLHD). CONECTIVIDADE DE NO MÍNIMO: 2 PORTAS DE ENTRADA HDMI, 1 PORTAS USB, 1 PORTA LAN ETHERNET RJ45, 1 ENTRADA COMPONENTE (Y/PB/PR), 1 VÍDEO COMPOSTO (AV); LAN SEM FIO INTEGRADO. CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO. ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA CA 100-240 V. FREQUÊNCIA MÍNIMA 60 HZ. GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE)
MESES, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA
	UN
	10
	2
	2
	5
	
	1
	2
	100
	5
	5
	10
	
	5
	1
	4
	25
	1
	
	178

	11
	TELEVISOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 50 POLEGADAS COM TECNOLOGIA SMART ULTRA HD 4K - TELEVISOR LED WIDESCREEN DE NO MÍNIMO 50 POLEGADAS COM TECNOLOGIA SMART ULTRA HD 4K.TELEVISOR COM TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO POR LED DE TELA PLANA NO FORMATO WIDESCREEN (16:9) COM TAMANHO DA TELA DE NO MÍNIMO 50 POLEGADAS. DEVE POSSUIR RECURSOS E FUNÇÕES DE SMART TV. RESOLUÇÃO DE NO MÍNIMO 3840 X 2160 (ULTRA HD 4K). CONECTIVIDADE DE NO MÍNIMO: 4 PORTAS DE ENTRADA HDMI, 2 PORTAS USB, 1 PORTA LAN ETHERNET RJ45, LAN SEM FIO INTEGRADO, 1 ENTRADA COMPONENTE (Y/PB/PR), 1 SAÍDA DIGITAL ÓPTICA. CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO. ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA CA 100-240 V.
FREQUÊNCIA MÍNIMA 60 HZ. GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, OU DO
	UN
	3
	
	2
	5
	2
	1
	2
	500
	3
	5
	10
	
	5
	
	2
	145
	
	1
	686

	12
	MEMÓRIA UDIMM 8GB DDR4 2666 MHZ NÃO-ECC PARA COMPUTADORES TORRE/DESKTOP - MEMÓRIA UDIMM 8GB DDR4 2666 MHZ NÃO-ECC PARA COMPUTADORES TORRE/DESKTOP.ESPECIFICAÇÕES: CAPACIDADE: 8GB; TIPO: DDR4; FREQUÊNCIA: 2666 MHZ; VOLTAGEM: 1.2V. FORMATO: UDIMM. LATÊNCIA CAS MÁXIMA: 17 (CL 17).GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO DA NOTA FISCAL.
	UN
	5
	
	15
	2
	10
	10
	
	100
	
	20
	20
	15
	40
	8
	20
	100
	50
	
	415

	13
	SSD NVME M2 (2280) DE NO MÍNIMO 250GB - SSD NVME M2 (2280) DE NO MÍNIMO 250GBSSD (SOLID-STATE DRIVE) COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 250 GB. INTERFACE: M2 (2280). VELOCIDADE DE LEITURA ALCANÇADA: 3400 MB/S OU SUPERIOR. VELOCIDADE DE GRAVAÇÃO ALCANÇADA: 1500 MB/S OU SUPERIOR. SUPORTE DE ENCRIPTAÇÃO: AES 256-BIT ENCRYPTION (CLASS 0)TCG/OPAL IEEE1667 (UNIDADE ENCRIPTADA). SUPORTE S.M.A.R.T: COMPATÍVEL. SUPORTE TRIM: COMPATÍVEL. SLEEP MODE: SIM. FIABILIDADE: NO MÍNIMO 1.5 MILHÕES DE HORAS (MTBF). GC (GARBAGE COLLECTION – COLETA DE LIXO): DEVE POSSUIR ALGORÍTIMO AUTOMÁTICO. GARANTIA MÍNIMA DE 03 (TRÊS) ANOS, OU DO FABRICANTE, A QUE FOR MAIOR, CONTADOS A PARTIR DA
ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO E ATESTO DA NOTA FISCAL.SIMILAR OU
	UN
	5
	
	2
	2
	2
	10
	
	
	200
	20
	20
	
	10
	10
	10
	50
	
	
	341


17

